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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE :
SZAZI, BECHARA, STORTO, REICHER E FIGUEIREDO LOPES
ADVOGADOS 

ADVOGADOS : RODRIGO KROTH BITENCOURT - PR054959
BERNARDO TEIXEIRA BATISTA - PR073900
LEONARDO CESAR TOMELERI - PR092675

AGRAVADO : FUNDACAO PRO-HANSEN 
ADVOGADOS : RUY CARDOSO FERREIRA - PR011923

ELISABETE SUBTIL DE OLIVEIRA - PR048178

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NA INSTÂNCIA ESPECIAL.
IRREGULARIDADE. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SÚMULA  115/STJ. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial,
em razão de irregularidade na representação processual.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a juntada de
procuração  ou  substabelecimento  com  outorga  de  poderes  em
data  posterior  à  interposição  da  insurgência  supre  o  vício  de
representação na instância especial.

III. Razões de decidir

3. A eg. Corte Especial do STJ consolidou entendimento de que
a  representação  processual  em  Tribunal  Superior  deve  ser
comprovada  mediante  instrumento  de  mandato  constituído  em
data anterior à interposição do respectivo recurso, salvo situações
urgentes para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para
praticar ato considerado urgente, sob pena de não ser conhecido,
conforme  Súmula  115/STJ. Precedentes:  AgInt  no  AREsp
2.506.209/SP e AgInt no EAREsp 1.742.202/SP.

4. Na  hipótese,  a  outorga  dos  poderes  ocorreu  em  data
posterior à da interposição do apelo extremo, de modo que não se
mostrou regularizada a representação processual.

5. A alegação de existência de procuração na origem não afasta
a necessidade de comprovação contemporânea do mandato nos
autos do recurso dirigido à instância especial, devendo constar a
cadeia completa de substabelecimentos e a procuração originária.

IV. Dispositivo
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6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator

Documento eletrônico VDA57326549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/06/2026 16:20:17
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2026. Código de Controle do Documento: 283bf44e-b469-455a-a1bd-28edcfbf515c



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.177.662 / PR
Número Registro: 2024/039782-53 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00430001220128160001 00738035820248160000 00975498620238160000 430001220128160001
738035820248160000 73803582024816000000430001220128160001 975498620238160000

Sessão Virtual de 26/08/2025 a 01/09/2025

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SZAZI, BECHARA, STORTO, REICHER E FIGUEIREDO LOPES ADVOGADOS
ADVOGADOS : RODRIGO KROTH BITENCOURT - PR054959

BERNARDO TEIXEIRA BATISTA - PR073900
LEONARDO CESAR TOMELERI - PR092675

RECORRIDO : FUNDACAO PRO-HANSEN
ADVOGADOS : RUY CARDOSO FERREIRA - PR011923

ELISABETE SUBTIL DE OLIVEIRA - PR048178

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOSOBRIGAÇÕES - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSESPÉCIES DE 
CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSDIREITO CIVIL - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOSESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOSOBRIGAÇÕES - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSESPÉCIES DE 
CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SZAZI, BECHARA, STORTO, REICHER E FIGUEIREDO LOPES ADVOGADOS
ADVOGADOS : RODRIGO KROTH BITENCOURT - PR054959

BERNARDO TEIXEIRA BATISTA - PR073900
LEONARDO CESAR TOMELERI - PR092675

AGRAVADO : FUNDACAO PRO-HANSEN
ADVOGADOS : RUY CARDOSO FERREIRA - PR011923

ELISABETE SUBTIL DE OLIVEIRA - PR048178
Documento eletrônico VDA50100043 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/09/2025 00:50:35
Código de Controle do Documento: 862ffa81-898e-474d-8dc7-3a097cb8b557



TERMO

Retirado de pauta em razão de destaque do Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SZAZI, BECHARA, STORTO, REICHER E FIGUEIREDO
LOPES ADVOGADOS

ADVOGADOS : RODRIGO KROTH BITENCOURT - PR054959
  BERNARDO TEIXEIRA BATISTA - PR073900
  LEONARDO CESAR TOMELERI - PR092675
AGRAVADO : FUNDACAO PRO-HANSEN
ADVOGADOS : RUY CARDOSO FERREIRA - PR011923
  ELISABETE SUBTIL DE OLIVEIRA - PR048178

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NA INSTÂNCIA ESPECIAL.
IRREGULARIDADE. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR
À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. . SÚMULA 115/STJ
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
Agravo interno interposto contra decisão monocrática da1. 

Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial,
em razão de irregularidade na representação processual.

II. Questão em discussão
 A questão em discussão consiste em saber se a juntada de2.

procuração ou substabelecimento com outorga de poderes em
data posterior à interposição da insurgência supre o vício de
representação na instância especial.

III. Razões de decidir
A eg. Corte Especial do STJ consolidou entendimento de3. 

que a representação processual em Tribunal Superior deve ser
comprovada mediante instrumento de mandato constituído em
data anterior à interposição do respectivo recurso, salvo situações
urgentes para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para
praticar ato considerado urgente, sob pena de não ser conhecido,
conforme . Precedentes: AgInt no Súmula 115/STJ

 e AgInt no .AREsp 2.506.209/SP  EAREsp 1.742.202/SP
 Na hipótese, a outorga dos poderes ocorreu em data4.

posterior à da interposição do apelo extremo, de modo que não
se mostrou regularizada a representação processual.

 A alegação de existência de procuração na origem não5.
afasta a necessidade de comprovação contemporânea do
mandato nos autos do recurso dirigido à instância especial,
devendo constar a cadeia completa de substabelecimentos e a
procuração originária.
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IV. Dispositivo
Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.6. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
Cuida-se de agravo interno, interposto por SZAZI,CONVOCADO DO TJMG) - Relator: 

BECHARA, STORTO, REICHER E FIGUEIREDO LOPES ADVOGADOS, em face da
decisão monocrática de fls. 339-340, e-STJ, da Presidência desta Corte, que não
conheceu do recurso, em razão da irregularidade na representação processual,
incidindo a . Súmula 115/STJ

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados pela decisão de fls.
368-373, e-STJ.

Inconformada, a parte insurgente interpôs o presente agravo interno (fls. 377-
386, e-STJ), no qual objetiva a reforma da decisão recorrida, por entender pela
inaplicabilidade da , na hipótese, porquanto a parte agravante já Súmula 115/STJ
estava devidamente representada na origem.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
A irresignação não merece prosperar, porquantoCONVOCADO DO TJMG) - Relator: 

os argumentos expendidos pela parte agravante não são capazes de infirmar os
fundamentos do impugnado. decisum 

 Na presente hipótese, verificou-se que a outorga dos poderes ocorreu em1.
data ( ) à da interposição do apelo extremo (  - fls. 206-31/10/2024  posterior 25/07/2024
221, e-STJ), conforme se depreende do instrumento procuratório de fl. 317, e-STJ, de
modo que, assim, não se mostrou regularizada a representação processual.

A Corte Especial, no julgamento do AgInt nos EDcl no AgInt no
, manteve o entendimento consolidado neste STJ, emAREsp 2.506.209/SP  5/11/2025

no sentido de que, para suprir eventual vício de representação processual, não basta a
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes

.tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso

No mesmo julgamento, estabeleceu-se que "  éapenas excepcionalmente
permitido ao advogado postular em juízo sem o correspondente instrumento de
mandato, devendo a situação ser devidamente justificada nos autos nas hipóteses
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expressamente indicadas na lei processual civil [art. 104 do CPC] para evitar
perecimento de direitos (preclusão, prescrição ou decadência, ou para praticar ato
considerado urgente)".

Assim, "nestas hipóteses, o advogado deve explicar nos autos porque
praticou o ato sem a contemporânea procuração, indicando a ocorrência excepcional
de situação de preclusão, decadência ou prescrição, ou para a prática de ato

" (AgInt nos EDcl no AgInt no , Corteconsiderado urgente  AREsp 7.506.209/SP
Especial, julgado em . 5/11/2025)

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL QUANDO DA
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E DO RECURSO
ESPECIAL NA INSTÂNCIA ESPECIAL. NÃO CORREÇÃO DA
IRREGULARIDADE MESMO APÓS INTIMAÇÃO PARA ESTE FIM. OUTORGA
DE PODERES PELA PARTE AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL E DO RECURSO ESPECIAL EM DATA POSTERIOR AO DA SUA
INTERPOSIÇÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto em face da decisão monocrática que deu
provimento a anterior agravo interno a fim de reconsiderar decisão da
Presidência desta Corte que não conhecera do agravo da ora recorrida (dirigido
contra a inadmissão de recurso especial) com base na . Súmula n. 115/STJ

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Ausência de representação processual na instância especial uma vez que o
agravo em recurso especial e o recurso especial foram opostos por advogado
sem instrumento de mandato nos autos e a respectiva apresentação somente
ocorreu em data posterior ao da interposição dos recursos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Consoante firmado por jurisprudência consolidada desta Corte, os
poderes outorgados ao subscritor do recurso na instância especial devem
ter sido conferidos em data anterior à da respectiva interposição, salvo
comprovada situação excepcional indicada no artigo 104 do Código de
Processo Civil, sob pena de não conhecimento do recurso por inexistência

).(Súmula 115/STJ

4. Na hipótese, verifica-se que os poderes conferidos ao signatário do agravo
em recurso especial e do recurso especial no instrumento de procuração juntado
aos autos somente foram outorgados em data posterior ao da interposição do
recurso, sem que houvesse a respectiva justificativa para tanto.

IV. DISPOSITIVO

5. Agravo interno provido para não conhecer do agravo em recurso especial.

(  relator Ministro MouraAgInt nos EDcl no AgInt no , AREsp n. 2.506.209/SP
Ribeiro, , Corte Especial, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão
julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 5/11/2025,  18/12/2025.

Na mesma esteira, essa já era a orientação consolidada nas Turmas que
compõem as Seções dessa Corte, conforme depreende-se dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DEFICIENTE. AUSENTE A CADEIA DE
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PROCURAÇÃO  SUBSTABELECIMENTO. PROCURAÇÃO COM DATAE/OU
.POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO  VÍCIO NÃO SUPRIDO.

. 1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicadaSÚMULA 115/STJ
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n.  2.3/2016/STJ.  A jurisprudência desta Corte possui
entendimento de que, ausente procuração subscrita pelo recorrente e/ou
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao advogado
subscritor do recurso especial no momento de sua interposição, o recurso
não pode ser conhecido, pois é necessário que a outorga de poderes tenha
ocorrido em data anterior à da interposição do recurso. Incidência da

 3. Agravo interno não provido. (AgInt no.Súmula n. 115/STJ
, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,REsp n. 2.109.263/CE

julgado em  DJe de ) [grifou-se] 20/5/2024,  24/5/2024.

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
REIVINDICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO LEVANTADA PELA PROPRIETÁRIA EM
DESAPROPRIAÇÃO, PRETENDIDA POR TERCEIRO, DIZENDO-SE O REAL
TITULAR DO DIREITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.
115 DA SÚMULA DO STJ.I - Trata-se de agravo de instrumento contra a
decisão que indeferiu pleito de intimação de advogado que, embora destituído,
procedera ao levantamento de valores que alegadamente não lhe pertenceriam..
No Tribunal a quo, o agravo foi improvido. II - Mediante análise do recurso,
identificou-se que a parte recorrente não procedeu à juntada da
procuração  cadeia completa de substabelecimento conferindoe/ou
poderes ao advogado subscritor do recurso especial. Ademais, percebeu-
se, no STJ, haver irregularidade na representação processual do recurso.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não
regularizou, uma vez que os poderes consignados na procuração e/ou
substabelecimento, juntados nesse momento à fl. 989, foram outorgados

.ao advogado apenas em data posterior à interposição do recurso especial
III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de
representação processual não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido

 (AgInt noefetuada em data anterior à da interposição do recurso
, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 1.512.704/RJ

Turma, julgado em  DJe de  e AgRg no 17/2/2020,  19/2/2020,
, relator Ministro João Otávio de Noronha, QuintaAREsp n. 1.825.314/RS

. Dessa forma, o recurso não foiTurma, julgado em  DJe de ) 3/8/2021,  6/8/2021.
devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na

.IV - Agravo interno improvido. (AgInt noSúmula n. 115/STJ
, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 2.426.293/SP

julgado em  DJe de ) [grifou-se] 26/2/2024,  28/2/2024.

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS
AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA

, APESAR DE INTIMAÇÃO DA PARTE.REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. CERTIFICADO DIGITAL. VINCULAÇÃO
DO ADVOGADO. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Consoante a jurisprudência do STJ,
"na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos" (AgInt no , Relator Ministro Paulo AREsp n. 1.339.129/PR
de Tarso Sanseverino). 2. Não há comprovação da capacidade postulatória
do subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial. 3.
Intimada para regularizar sua representação processual, nos termos dos
arts. 76 e 932, parágrafo único, do , a agravante não comprovou a CPC/2015
cadeia de representação outorgando poderes ao subscritor do recurso,
anexando tão somente uma procuração com data posterior à interposição

. 4. A ausência da cadeiado recurso especial e agravo em recurso especial
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso interposto
para as instâncias superiores. Súmula 115 do STJ: "Na instância especial é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos." 5.
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Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.512.704/RJ
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/2/2020,  19/2/2020.
) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N.
115 DO STJ. SUBSTABELECIMENTO COM DATA POSTERIOR À DO
PROTOCOLO DO RECURSO. NÃO SUPRIMENTO DO VÍCIO.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "Na
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração
nos autos" (Súmula n. 115 do STJ). 2. O instrumento de procuração e/ou
substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso
não supre o vício relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice da

. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg noSúmula n. 115 do STJ
, relator Ministro João Otávio de Noronha, QuintaAREsp n. 1.825.314/RS

Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 3/8/2021,  6/8/2021.

Anote-se que a alegação de existência de procuração na origem não sana a
irregularidade da representação processual, que deve ser comprovada  da no ato
interposição do recurso.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115 DO
STJ. RECURSO DESPROVIDO. 1. "A alegação de existência de procuração 

 da cadeia de substabelecimento nos autos originários não tem oe/ou
condão de sanar a irregularidade na representação processual, a qual deve

" (AgRg noser comprovada no momento da interposição do recurso especial
, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp 776.463/RS

julgado em  DJe de ) 2. Agravo regimental desprovido. 3/4/2018,  13/4/2018.
(AgRg no , relator Ministro João Batista Moreira AREsp n. 2.183.473/PR
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em  DJe 9/5/2023,
de ) [grifou-se] 12/5/2023.

Ademais, é irrelevante o substabelecimento constante da fl. 360, e-STJ, se
não se encontra nos autos toda a cadeia  de substabelecimentos, inclusive completa
acompanhada da procuração inicialmente outorgada ao autor do recurso - no caso,
SZAZI BECHARA STORTO REICHER FIGUEIREDO LOPES ADVOGADOS -,
conforme precedentes alhures destacados.

Por fim, anota-se que a parte não logrou demonstrar alguma
excepcionalidade - preclusão, decadência ou prescrição - apta a justificar a outorga
dos poderes em data posterior à da interposição do recurso especial.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

No caso em tela, não se verifica o intuito meramente protelatório do
presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista
no artigo 1.021, § 4º, do CPC/15.

Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes
protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

 Do exposto,  ao agravo interno.2.  nega-se provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem: 
00430001220128160001  00738035820248160000  00975498620238160000  430001220128160001
738035820248160000 73803582024816000000430001220128160001 975498620238160000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SZAZI, BECHARA, STORTO, REICHER E FIGUEIREDO LOPES
ADVOGADOS 

ADVOGADOS : RODRIGO KROTH BITENCOURT - PR054959
BERNARDO TEIXEIRA BATISTA - PR073900
LEONARDO CESAR TOMELERI - PR092675

RECORRIDO : FUNDACAO PRO-HANSEN 
ADVOGADOS : RUY CARDOSO FERREIRA - PR011923

ELISABETE SUBTIL DE OLIVEIRA - PR048178

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SZAZI, BECHARA, STORTO, REICHER E FIGUEIREDO LOPES
ADVOGADOS 

ADVOGADOS : RODRIGO KROTH BITENCOURT - PR054959
BERNARDO TEIXEIRA BATISTA - PR073900
LEONARDO CESAR TOMELERI - PR092675

AGRAVADO : FUNDACAO PRO-HANSEN 
ADVOGADOS : RUY CARDOSO FERREIRA - PR011923

ELISABETE SUBTIL DE OLIVEIRA - PR048178
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  RODRIGO  KROTH  BITENCOURT,  pela  parte:  AGRAVANTE:  SZAZI,
BECHARA, STORTO, REICHER E FIGUEIREDO LOPES ADVOGADOS.

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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